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I.
INTRODUÇÃO

O Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu fazer a fusão da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA. A nova comissão, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), foi encarregada de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos pelas Cúpulas das Américas e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas.


Este relatório refere-se às atividades da CISC no período 2004-2005, realizadas com base nos mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral da OEA, bem como nas tarefas a ela atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização, e reflete uma série de atividades específicas formuladas pelos membros da Comissão para cumprir os referidos mandatos.

II.
AUTORIDADES


O Representante Permanente da Argentina, Embaixador Rodolfo Hugo Gil, assumiu a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA por caber à Argentina o exercício da Presidência do Processo de Cúpulas, em virtude de ser o país anfitrião da Quarta Cúpula das Américas.


Uma vez instalada a Comissão, na sessão de 21 de setembro de 2004, foi eleito Vice-Presidente o Representante Permanente do Canadá, Embaixador Paul Durand.

III.
MANDATOS ESPECÍFICOS

O Conselho Permanente, em sua sessão de 2 de agosto de 2004, encaminhou à CISC, mediante o documento CP/doc. 3914/04 rev.1, as seguintes resoluções da Assembléia Geral para sua consideração e respectivas providências: AG/RES. 1994 (XXXIV-O/04), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”,  AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, AG/RES. 1992 (XXXIV-O/04), “Seguimento da Cúpula Extraordinária das Américas”, AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia” (parágrafo dispositivo 6,a), e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de governabilidade democrática nas Américas”. 


No âmbito das atribuições da Comissão também foram abordados os mandatos referidos na resolução AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04), “Plano de Ação da Cidade do México sobre a Descentralização e o Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação do Cidadão”.


Para o cumprimento desses mandatos, a Presidência apresentou um plano de trabalho que foi aprovado pela Comissão em sua sessão de 21 de setembro de 2004. 

IV.
ATIVIDADES REALIZADAS

A CISC realizou seis reuniões no período a que se refere este relatório, no decorrer das quais considerou os seguintes temas: participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas; seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas; atividades preparatórias da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se em 4 e 5 de novembro de 2005, em Mar del Plata, Argentina; discussão e formulação do Programa de Governabilidade Democrática nas Américas e seguimento da implementação do Plano de Ação da Cidade do México sobre a Descentralização e o Fortalecimento das Administrações Municipais e Regionais e da Participação do Cidadão.
A.
Participação da sociedade civil nas atividades da OEA

Em cumprimento à resolução AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, a Comissão considerou e aprovou, no decorrer deste período, 34 solicitações de organizações da sociedade civil para inscrever-se no registro dessas organizações na OEA, das quais 32 foram aprovadas pelo Conselho Permanente e duas ainda se encontram em processo de revisão. 

Nesse sentido, a Presidência destacou nas sessões da CISC a importância de que os critérios que servem de base para a análise dessas solicitações por parte da Comissão se atenham estritamente aos parâmetros dispostos nos regulamentos da Organização, em especial aos que constam das resoluções CP/RES. 759 (1217/99) e CP/RES. 840 (1361/03).

Nesse período o número de organizações registradas assinalou um aumento de 35% aproximadamente, o que demonstra o interesse da sociedade civil em vincular-se à OEA e torna realidade o mandato dos Estados membros de aumentar a participação da sociedade civil nas atividades da Organização e no Processo de Cúpulas das Américas.

A CISC considerou e aprovou, em sua sessão de 28 de abril de 2005, o projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas”, apresentado pela Presidência (CP/CISC-170/05 rev.1). Este projeto de resolução leva em conta as diretrizes e as estratégias para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA aprovadas mediante as resoluções CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.

Leva também em conta os mandatos emanados das Cúpulas das Américas e destaca o importante mandato dos Presidentes e Chefes de Estado da região na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em 11 e 12 de janeiro de 2004, na qual se institucionalizou o diálogo entre a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado. Na parte dispositiva, os Estados membros reafirmam seu compromisso com a participação do cidadão e encarregam os órgãos políticos da OEA de facilitá-la, bem como de promover o registro das organizações da sociedade civil na OEA, e reconhecem os esforços dos governos da Argentina e dos Estados Unidos em relação à participação da sociedade civil na Quarta Cúpula das Américas e no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, respectivamente.


Por outro lado, no que respeita ao diálogo entre os representantes da sociedade civil e os Chefes de Delegação dos Estados membros durante a Assembléia Geral, este foi incluído nos preparativos oficiais da Assembléia Geral. A Secretaria-Geral, com o apoio da Secretaria de Cúpulas das Américas, manteve-se em contato permanente com o Governo dos Estados Unidos, país sede da próxima Assembléia Geral, com vistas à preparação e promoção desse diálogo cujo tema central será o mesmo da Assembléia Geral. 


A esse respeito, a Secretaria de Cúpulas das Américas realizou, em 11 e 12 de abril de 2005, na sede da OEA, o Fórum Hemisférico da Sociedade Civil “Distribuição dos benefícios da democracia” cuja finalidade foi promover o debate e o intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil que fazem o seguimento dos mandatos emanados das Cúpulas e empreendem atividades relacionadas com os temas da agenda interamericana. As recomendações emanadas desse Fórum servirão de base para o diálogo que os representantes das organizações da sociedade civil manterão com os Chefes de Delegação dos Estados membros e o Secretário-Geral no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.


Além disso, o Fórum Hemisférico deu à sociedade civil a oportunidade de formular recomendações sobre o lema “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática” da Quarta Cúpula das Américas, a realizar-se em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005. 


O Fórum Hemisférico da Sociedade Civil “Distribuição dos benefícios da democracia” contribuiu para aumentar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas, melhorou o fluxo de comunicação e informação entre as organizações da sociedade civil que acompanham os temas da agenda hemisférica, às quais proporcionou a oportunidade de formular suas recomendações sobre o tema do diálogo entre os Ministros das Relações Exteriores que acontecerá durante o Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. Com o apoio financeiro da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e com recursos complementares do Open Society Institute (OSI), a Secretaria de Cúpulas das Américas financiou a participação de 39 representantes das organizações da sociedade civil, aos quais se somaram outros 31 que comparecerem às suas próprias custas.


O Fórum Hemisférico foi aberto pelo Embaixador John Maisto, Representante Permanente dos Estados Unidos na OEA, pelo Senhor Michael Magán, Diretor Adjunto de Administração da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e pelo Embaixador Luigi Einaudi, Secretário-Geral Interino da OEA. O Senhor Luís Alberto Rodríguez, Diretor da Secretaria de Cúpulas das Américas, informou sobre os procedimentos do Fórum, que contou com cinco sessões de trabalho, a saber:



I Sessão    – Desafios da Democracia



II Sessão   – Promoção dos Direitos Humanos



III Sessão  – Desenvolvimento Social e Econômico para Enfrentar a Pobreza



IV Sessão  – Segurança Multidimensional



V Sessão   – Conclusões e Recomendações Gerais da Sociedade Civil
Na primeira sessão foram formuladas 16 recomendações, nas quais se fez referência à Carta Democrática Interamericana, à Declaração de Nuevo Leon de 2004 e à Declaração de Quito em conexão com os sistemas jurídicos, a participação da sociedade civil, a reforma do sistema de partidos políticos, as eleições transparentes, o acesso à informação, a livre associação, o direito de voto, a transparência e a liberdade de expressão.

Por sua vez, na segunda sessão foram formuladas 27 recomendações referentes à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, à Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e a Xenofobia e aos mandatos da Cúpula Extraordinária de Nuevo Leon, em relação com o funcionamento da Comissão e da Corte Interamericanas de Direitos Humanos; o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas; os direitos humanos como eixo transversal na abordagem de todas os temas da Organização dos Estados Americanos; a universalização, difusão e aplicação do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos; o terrorismo; os sistemas de informação pública; os sistemas judiciais; a proteção dos direitos humanos de mulheres, meninas e meninos, de migrantes, afro-descendentes, povos indígenas e deslocados; a corrupção e a educação em matéria de direitos humanos.

Na terceira sessão foram elaboradas seis recomendações referentes à Carta Democrática Interamericana, à Declaração da Cúpula de Santa Cruz de la Sierra e à Declaração de Nuevo Leon. Nesta sessão foram formuladas recomendações sobre transparência e prestação de contas; microcréditos; quantificação dos níveis de pobreza; participação da sociedade civil; proteção dos grupos vulneráveis, como os povos indígenas, afro-americanos e jovens; discriminação e intolerância, e o papel fundamental da ciência, tecnologia, engenharia, inovação e educação em ciências.

Na quarta sessão foram formuladas 11 recomendações referentes à Declaração Final da Conferência Especial sobre Segurança, ao Pacto de Bogotá e aos relatórios sobre terrorismo e direitos humanos; sobre a participação e envolvimento da sociedade civil na formulação das políticas públicas e na monitoração da defesa, segurança hemisférica, prevenção de conflitos e construção da paz, terrorismo, delinqüência, modernização das forças de segurança, crises e conflitos emergentes, governabilidade democrática, políticas de segurança regional e programas de educação e capacitação em matéria de paz e segurança.
Finalmente, na quinta sessão foram redigidas as recomendações da sociedade civil sobre os temas mencionados nas sessões anteriores.

B.
Seguimento do Processo de Cúpulas das Américas

Em cumprimento à resolução AG/RES. 1994 (XXXIV-O/04) “Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas”, as unidades técnicas pertinentes  apresentaram seus relatórios à CISC sobre as seguintes reuniões ministeriais relacionadas com o Processo de Cúpulas das Américas: 

1.
Relatório da Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Quito, Equador, de 16 a 21 de novembro de 2004.

2.
Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura, realizada na Cidade do México, DF., em 23 e 24 de agosto de 2004.

3. Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI, realizada em Lima, Peru, em 11 e 12 de novembro de 2004.

4. Relatório da Quarta Reunião do Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP), realizada em Brasília, Brasil, de 9 a 11 de novembro de 2004.



Por outro lado, a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, prestou apoio às reuniões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas preparatórias da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005. Nestas sessões de trabalho coordenou-se a apresentação de relatórios de instituições membros do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas sobre o seguimento e implementação de mandatos nas áreas de crescimento econômico com eqüidade e de desenvolvimento social. Também foi prestado apoio aos trabalhos de preparação da Quarta Cúpula das Américas. 



No contexto da Quarta Cúpula das Américas, o Governo da Argentina, com o apoio da Secretaria-Geral prestado por meio da Secretaria de Cúpulas das Américas, facilitou a participação da sociedade civil ao realizar a Mesa-Redonda com a Sociedade Civil e a Sessão Especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre o tema “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”. Este evento foi realizado com o apoio da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e com recursos complementares do Open Society Institute (OSI), em 24 e 25 de janeiro de 2005, na sede da OEA, em Washington, DC.


A Mesa-Redonda com a Sociedade Civil e a Sessão Especial da CISC fazem parte de uma iniciativa dos Estados membros da OEA e da Secretaria de Cúpulas das Américas para aumentar a participação da sociedade civil na monitoração e implementação dos mandatos emanados das Cúpulas e melhorar o fluxo de comunicação e informação entre as partes que nelas têm interesse.

Essas duas reuniões, a Mesa-Redonda com a Sociedade Civil e a Sessão Especial da CISC, que não só estiveram abertas à presença da sociedade civil como pleitearam um diálogo franco entre os Estados membros e os representantes da sociedade civil, deram oportunidade a que se vinculassem as iniciativas da sociedade civil relacionadas com a implementação dos mandatos emanados das Cúpulas ao discurso dos Estados membros. Registraram-se para participar dessas reuniões 131 representantes da sociedade civil, de organismos governamentais e de organizações internacionais.

A Mesa Redonda constou de quatro sessões relacionadas com o lema da Quarta Cúpula das Américas, a saber: 




Sessão I   – Criar trabalho nas Américas




Sessão II  – Criar trabalho para enfrentar a pobreza 

Sessão III – Criar trabalho para fortalecer a governabilidade democrática

Sessão IV – Conclusões e recomendações da sociedade civil
Em sua saudação, o Embaixador Rodolfo Gil, Representante Permanente da Argentina na OEA e Presidente da CISC, deu as boas-vindas a todos os participantes da Mesa-Redonda e anunciou a realização da Quarta Cúpula das Américas. Também assinalou que a escolha pela Argentina do lema dessa Cúpula, “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”, teve por fundamento as seguintes premissas: o trabalho é o único mecanismo genuíno e sustentável para combater a pobreza e a pobreza ameaça a governabilidade democrática. Por isso a Argentina propunha uma análise dos esforços realizados por todos os países no sentido de eliminar a pobreza, a desigualdade e a marginalidade social. 

O Secretário-Geral Interino, Embaixador Luigi Einaudi, saudou os participantes da Mesa-Redonda e sublinhou a importância do lema da Quarta Cúpula das Américas, “Criar trabalho para enfrentar a  pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”, a realizar-se em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005. 

Na Sessão Especial da CISC, realizada em 25 de janeiro de 2005, os representantes da sociedade civil intercambiaram opiniões e experiências, bem como formularam suas recomendações sobre os temas analisados na Mesa-Redonda com a Sociedade Civil às delegações dos Estados membros acreditados junto à OEA; 12 representantes desses Estados fizeram uso da palavra.

O Governo da Argentina apresentou nas reuniões do GRIC um documento básico sobre o lema “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática” e recebeu os comentários dos países ao mesmo. Posteriormente, na Reunião do GRIC realizada em março de 2005, o Presidente apresentou um projeto de Declaração de Mar del Plata e as diretrizes para o Plano de Ação. 

Além disso, nas sessões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, o Governo da Argentina, na qualidade de Presidente da Quarta Cúpula das Américas, facilitou, com o apoio da Secretária de Cúpulas das Américas, a participação da sociedade civil nas suas sessões de 19 e 20 de outubro de 2004 e de 9 e 10 de março de 2005. Este trabalho incluiu o seguimento e a promoção de mandatos com diferentes setores da sociedade, entre os quais a sociedade civil, o setor privado e o setor acadêmico. 

Por último, na reunião realizada em 28 de abril de 2005, a CISC considerou e aprovou o projeto de resolução “Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas”, CP/CISC-169/04 rev.1, apresentado pela Presidência da Comissão.

Esse projeto de resolução leva em conta os mandatos constantes da Declaração de Nuevo Leon e ressalta a importância da Quarta Cúpula das Américas e dos trabalhos preparatórios para sua realização em 4 e 5 de novembro de 2005, na cidade de Mar del Plata, Argentina. Na parte dispositiva, o documento exorta os Estados membros a continuar implementando os mandatos das Cúpulas das Américas e sua difusão, encarrega os órgãos políticos da OEA de conferir maior prioridade aos mandatos das Cúpulas, solicita à Secretaria-Geral que o Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas informe o Grupo de Revisão e Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre as tarefas de apoio aos Estados na implementação dos mandatos das Cúpulas e preste assistência aos Estados membros nas atividades preparatórias da Quarta Cúpula. Também solicita à Secretaria-Geral que informe sobre o estado de implementação dos mandatos da Cúpula de Québec e da Declaração de Nuevo León.


C.
Programa de Governabilidade Democrática nas Américas
Em cumprimento aos mandatos referidos nas resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) “Promoção e fortalecimento da democracia” (parágrafo dispositivo 6,a) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, a CISC recebeu o encargo de elaborar e formular esse Programa.
A Comissão fez progresso na discussão do Programa de Governabilidade Democrática nas Américas em conformidade com as diretrizes aprovadas e com as recomendações dos Estados membros. Neste sentido, o Escritório para a Promoção da Democracia do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos da OEA apresentou o documento pertinente, o qual foi amplamente discutido entre os Estados.




Por último, na sessão de 13 de maio de 2005 a Comissão considerou e aprovou o documento “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” [Parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES 2045 (XXXIV-O/04)] (CP/CISC-152/05 rev. 3) e o projeto de resolução “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” (CP/CISC-176/05 rev. 1)


No mencionado projeto de resolução reitera-se o compromisso dos Estados membros da Organização com a plena vigência e aplicação dos princípios e valores democráticos no Hemisfério, constantes da Carta Democrática Interamericana e de outros instrumentos pertinentes, bem como na busca dos mecanismos para seu pleno desenvolvimento. Igualmente, reafirmam-se os conteúdos da Declaração de Nuevo León, especialmente em relação com a governabilidade democrática e aprova-se o documento “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” (CP/CISC-152/05 rev. 3).


Este tema será matéria de um relatório separado da Presidência da CISC.
D.
Plano de Ação da Cidade do México sobre a Descentralização e o Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação do Cidadão
Em cumprimento à resolução AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04), “Plano de Ação da Cidade do México sobre a Descentralização e o Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação do Cidadão”, a Comissão considerou os relatórios de andamento apresentados pela Coordenadora Executiva do Escritório para a Promoção da Democracia (OPD), do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos da OEA. Nestes relatórios do OPD deu-se destaque aos antecedentes e mandatos deste tema, bem como aos procedimentos e resultados concernentes ao mesmo. 


Igualmente, na sessão da Comissão realizada em 13 de maio de 2005, considerou-se o Relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação desta resolução (CP/CISC-174/05) e foi aprovado o respectivo projeto de resolução “Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas Públicas de Descentralização, Governança Local e Participação do Cidadão” (CP/CISC-179/05 rev. 1), apresentado por iniciativa da Missão Permanente do México.
V.
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

As atividades da CISC com as organizações da sociedade civil tiveram como resultado o registro de 34 novas organizações neste período, contando-se hoje com um total de 125 organizações da sociedade civil inscritas no registro da OEA.

Por outro lado, a Comissão constatou com satisfação que o diálogo entre os representantes da sociedade civil e os Chefes de Delegação foi incluído no calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral da OEA como atividade regular.

Com relação às atividades de seguimento do Processo de Cúpulas das Américas, a OEA, por intermédio de seus vários órgãos, organismos e entidades, concentrou suas atividades no cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas e nas atividades preparatórias da Quarta Cúpula.


A Comissão conclui com satisfação que a Organização dos Estados Americanos teve atuação dinâmica no seguimento e implementação das iniciativas das Cúpulas das Américas e na promoção da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas.

A Comissão também considera fundamental que a Secretaria-Geral continue a prestar a assistência necessária à implementação e ao seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas que inclui o apoio metodológico e técnico para a avaliação e implementação de mandatos, além dos esforços para assegurar a vinculação desses mandatos às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com as Cúpulas e levar a cabo o trabalho que implica a coordenação e promoção da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas.


De igual modo, a Comissão considera que o apoio da Secretaria de Cúpulas das Américas no contexto da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se em Mar del Plata, Argentina, é essencial para garantir seu bom desenvolvimento e as tarefas de divulgação, promoção, seguimento e implementação de seus mandatos.

A Comissão agradece à Secretaria-Geral, em especial à Secretaria de Cúpulas das Américas, ao Escritório para a Promoção da Democracia e à Secretaria do Conselho Permanente, o apoio que prestaram neste período.


Este relatório e os projetos de resolução anexos traduzem as recomendações da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA com vistas a atividades futuras e são submetidos à consideração do Conselho Permanente e posteriormente ao Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Rodolfo Hugo Gil


Embaixador, Representante Permanente da Argentina


Presidente, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e


Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CISC-169/05 rev. 1



17 maio 2005


COMISSÃO SOBRE 
Original: espanhol


GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS


E


PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA
PROJETO DE RESOLUÇÃO

“APOIO E SEGUIMIENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS”

(Aprovado pela Comissão na sessão de 28 de abril de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

“APOIO E SEGUIMIENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS”

(Aprovado pela Comissão na sessão de 28 de abril de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (AG/doc.______/05 add.   );


LEVANDO EM CONTA as iniciativas emanadas da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001) e da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004);


TENDO PRESENTE a decisão dos Estados membros de realizar a Quarta Cúpula das Américas em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, cujo lema é “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”;


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e que o Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu uni-la com a Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades solicitadas à Organização pela Cúpula das Américas, bem como de coordenar a preparação, participação e acompanhamento pela OEA de futuras Cúpulas;


LEVANDO EM CONTA os mandatos emanados do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e, em particular, os da seção “Acompanhamento do Plano de Ação”, na qual se reconhece a função da CISC como coordenadora das atividades da OEA nessa matéria e como foro para que a sociedade civil contribua para o Processo de Cúpulas das Américas e o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas das Américas;


RECORDANDO que a Declaração da Cidade de Québec reconhece os resultados significativos das reuniões ministeriais realizadas em apoio aos mandatos das Cúpulas das Américas, bem como a importância da contribuição da sociedade civil para o processo de Cúpulas das Américas;


RECONHECENDO o trabalho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, constituído pelas seguintes entidades:  Organização dos Estados Americanos, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Banco Mundial, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Corporação Andina de Fomento (CAF), Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA), Organização Internacional para as Migrações (OIM) e Organização Internacional do Trabalho (OIT);


RECORDANDO que o Processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo se propõem institucionalizar os encontros com a sociedade civil e os setores acadêmico e privado; e


RECONHECENDO a importância do seguimento coordenado, oportuno e eficaz do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, da Declaração de Nuevo León e dos Planos de Ação anteriores, bem como o trabalho preparatório da Quarta Cúpula das Américas e o papel central do Sistema Interamericano, em particular da OEA, neste trabalho,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais.


2.
Reiterar o mandato do Conselho Permanente de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos relativas às Cúpulas das Américas.


3.
Incumbir os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuarem a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informarem periodicamente, e de acordo com o caso, o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, a esse respeito.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do processo de Cúpulas em conformidade com o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e a Declaração de Nuevo León, apoiando o seguimento e a divulgação dos mandatos, os processos preparatórios e a coordenação técnica da Quarta Cúpula das Américas e, por sua vez, oferecendo apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos de seu Plano de Ação e de futuras Cúpulas.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas e nos temas conferidos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar esta participação.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas presidido pela Secretaria de Cúpulas das Américas da OEA:



a)
apresente um relatório ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o apoio prestado aos Estados membros para dar cumprimento aos mandatos das Cúpulas;



b)
na sua condição de mecanismo coordenador, continue promovendo a implementação e o seguimento dos planos de ação das Cúpulas das Américas e da Declaração de Nuevo León em todos os organismos;



c)
preste assistência nos preparativos da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005;



d)
realize uma reunião anual de chefes de organismos para examinar avanços e planejar ações conjuntas, como complemento das reuniões regulares entre os organismos.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, apresente um relatório ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o cumprimento e seguimento dos compromissos estabelecidos no Plano de Ação da Cidade de Québec e na Declaração de Nuevo León.


8.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a prestar o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas relativos aos temas relevantes para a OEA.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas das Américas, realize esforços para a promoção e divulgação dos mandatos e compromissos emanados das Cúpulas das Américas entre os diversos atores sociais para que estes contribuam a sua implementação.


10.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas das Américas, para que esta disponha dos recursos humanos e financeiros necessários para apoiar a elaboração de relatórios nacionais e o seguimento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas das Américas, bem como a preparação da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se na Argentina.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de executar as ações mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais para levar a cabo as atividades mencionadas nesta resolução.


12.
Instar os Estados membros a continuar contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) destinado a financiar as atividades de apoio ao GRIC.


13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas das Américas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas a respeito da gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico.


14.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
ANEXO II


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CISC-170/05 rev. 1



17 maio 2005


COMISSÃO SOBRE 
Original: espanhol


GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS


E


PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA
PROJETO DE RESOLUÇÃO

“AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

“AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

NAS ATIVIDADES DA OEA E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS”
(Aprovado pela Comissão na sessão de 28 de abril de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (AG/doc.______/05 add.   );


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”;


LEVANDO CONTA TAMBÉM as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante sua resolução CP/RES. 759 (1217/99) e ratificadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00);


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) em 26 de março de 2003 e a seguir ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);


LEVANDO EM CONTA que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas declara que, entre outras iniciativas, os governos desenvolverão estratégias, no nível nacional e por meio da OEA, a fim de aumentar a capacidade da sociedade civil para incrementar sua participação no Sistema Interamericano;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas, adotada em 13 de janeiro de 2004 em Monterrey, México, reconhece o papel da sociedade civil e sua contribuição para a boa gestão pública e reafirma a importância de continuar consolidando novas parcerias que permitam a vinculação construtiva entre governos, organizações não-governamentais, organismos internacionais e os diversos setores da sociedade civil para que trabalhem a favor do desenvolvimento e da democracia;


CONSIDERANDO que o processo de Cúpulas incentiva a plena participação da sociedade civil e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo propuseram a institucionalização dos encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 6 da Carta Democrática Interamericana expressa que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade.  É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia.”;

TOMANDO NOTA da criação do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros da OEA com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das recomendações e do diálogo ocorridos no âmbito da sessão especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, realizada em 25 de janeiro de 2005, na qual houve ampla participação de organizações da sociedade civil do Hemisfério;


RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil na consolidação da democracia em todos os Estados membros e a significativa contribuição que podem fazer às atividades da OEA e dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano;

RECONHECENDO TAMBÉM que a participação da sociedade civil nas atividades da OEA deve desenvolver-se em um âmbito de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo os mecanismos de participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades da OEA, bem como a disposição da Organização de implementar ações específicas destinadas a conseguir uma efetiva participação da sociedade civil no processo de Cúpulas e na OEA.

2.
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente em 26 de março de 2003 [CP/RES. 840 (1361/03)] e ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.


3.
Exortar os Estados membros a que informem acerca dos procedimentos e normas existentes no nível nacional em matéria de consulta com a sociedade civil no processo de formulação e tomada de decisões de políticas governamentais, a fim de permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.


4.
Continuar promovendo ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA.

5.
Reiterar à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA que, com a ativa participação da Secretaria do Processo de Cúpulas, prepare um relatório sobre os resultados alcançados até esta data no tocante à participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas e nas atividades da OEA, incorporando os pontos de vista das organizações registradas com relação ao acesso a informações, transparência dos mecanismos de participação e modalidades de participação.


6.
Incentivar a Comissão de Gestão de Cúpula das Américas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA a estudar modelos de participação da sociedade civil desenvolvidos por outros organismos regionais com o objetivo de conseguir as melhores práticas que possam ser aplicadas à OEA e ao Processo de Cúpula das Américas.


7.
Reiterar o convite a todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 73 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais normas e regulamentos da Organização, contribuam para o “Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas”, destinado a apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes de organizações da sociedade civil.


8.
Continuar instando os Estados membros a que:



a)
participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes de organizações da sociedade civil; e



b)
prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização e no Processo de Cúpula das Américas.


9.
Reconhecer os esforços dos países anfitriões do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA e da Quarta Cúpula das Américas para trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil a fim de facilitar e organizar a participação da sociedade civil no Diálogo dos Chefes de Delegação e nas atividades preparatórias da Quarta Cúpula, em conformidade com as disposições da resolução CP/RES. 840 (1361/03), bem como incentivar futuros anfitriões a continuar construindo sobre estas tradições.

10.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e preocupações da sociedade civil, se possível, mediante a utilização de tecnologias da informação e comunicação.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


12.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Sexto Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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E
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ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÃO DE MINISTROS E AUTORIDADES DE ALTO NÍVEL RESPONSÁVEIS

PELAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESCENTRALIZAÇÃO, GOVERNO

LOCAL E PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO

(Aprovado pela Comissão na sessão de 13 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÃO DE MINISTROS E AUTORIDADES DE ALTO NÍVEL RESPONSÁVEIS

PELAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESCENTRALIZAÇÃO, GOVERNO

LOCAL E PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO

(Aprovado pela Comissão na sessão de 13 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1994 (XXXIV-O/04), “Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas” (CP/doc.______/05);


REAFIRMANDO a disposição de levar adiante os compromissos que os Chefes de Estado e de Governo assumiram nas Cúpulas das Américas de Santiago, Chile (1998) e da Cidade de Québec, Canadá (2001), bem como os compromissos assumidos na Declaração de Nuevo León (2004) sobre o fortalecimento das administrações municipais e regionais e a promoção da participação do cidadão nas políticas públicas;

TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 1901 (XXXII-O/02), “Declaração da Cidade de La Paz sobre Descentralização e Fortalecimento das Administrações Municipais e Regionais e sobre a Participação da Sociedade Civil”, emitida em junho de 2002 como resultado da primeira reunião da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD), bem como a AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) “Plano de Ação da Cidade do México sobre a Descentralização e o Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação do Cidadão”;


SALIENTANDO o reconhecimento na Declaração de La Paz de que “[...] a descentralização, o apoio aos governos locais, a capacitação e a participação do cidadão são verdadeiros instrumentos para o cumprimento de muitos dos mandatos das Cúpulas, tais como os relacionados com a modernização do Estado, o combate à pobreza, o desenvolvimento produtivo, o fortalecimento democrático, a segurança do cidadão, a educação, a saúde, a incorporação e participação do cidadão, a infra-estrutura, o manejo de desastres, a luta contra a corrupção, a gestão ambiental e o acesso à tecnologia”;


EXPRESSANDO sua satisfação pela realização na Cidade do México, de 24 a 26 de setembro de 2003, da Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão, em cumprimento à resolução AG/RES. 1901 (XXXII-O/02), bem como dos resultados desse encontro hemisférico.


REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros com a consolidação da RIAD; e


RECONHECENDO o trabalho do Escritório de Promoção da Democracia, da Secretaria-Geral da OEA, como Secretaria Técnica da RIAD e da OEA, na promoção e consolidação da governabilidade democrática hemisférica, bem como o papel da sociedade civil e das organizações dos governos locais no acompanhamento e fortalecimento desses temas,

RESOLVE:

1. Reiterar seu decidido apoio aos objetivos estabelecidos pelos Ministros e Altas Autoridades por meio do Plano de Ação da Cidade do México sobre Descentralização e Fortalecimento das Administrações Municipais e Regionais e da Participação da Sociedade Civil.

2. Continuar a implementação do Plano de Ação da Cidade do México, considerando o contexto nacional e a etapa do processo de descentralização em que se encontra cada país, por meio das diretrizes estratégicas estabelecidas na resolução AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04).

3. Tomar nota com interesse da formação do Grupo de Apoio Técnico e Financeiro, coordenado pelo Escritório para a Promoção da Democracia do Departamento de Assuntos Políticos e Democráticos da Secretaria-Geral da OEA na condição de Secretaria Técnica da rede, a fim de assegurar os recursos necessários que permitam a implementação do Plano de Ação da Cidade do México e exortar que sejam fortalecidas as atividades do Grupo, identificando atividades, experiências, necessidades e possíveis contribuições dos membros ao cumprimento dos objetivos da RIAD.
4. Tomar nota com satisfação das atividades sub-regionais e da reunião temática sobre Sistemas Federais, realizadas em cumprimento do Plano de Ação e com vistas a transmitir relatórios à Assembléia Geral e à Quarta Cúpula das Américas, bem como dos avanços no estabelecimento de parâmetros básicos e quadros de referência para facilitar a comparação de experiências, a sistematização de resultados e a orientação de políticas de descentralização por meio da RIAD.


5.
Instar a Presidência e a Vice-Presidência Pro Tempore da RIAD, com o apoio de seus quatro Vice-Presidentes Adjuntos e do Escritório para a Promoção da Democracia da OEA na qualidade de Secretaria Técnica, de acompanhar as atividades e o cumprimento do Plano de Ação da Cidade do México por meio da elaboração de relatórios periódicos sobre os avanços na implementação do mesmo para conhecimento dos países membros da Rede e da OEA, incluindo a Secretaria do Processo de Cúpulas.
6.
Exortar os membros da RIAD a que fortaleçam à Rede como instrumento de cooperação multilateral para apoiar os processos de desenvolvimento e governabilidade democrática na região.


7.
Agradecer ao Governo do Brasil o oferecimento de sede da Terceira Reunião deste mecanismo hemisférico, a realizar-se no segundo semestre de 2005 e solicitar à Secretaria-Geral seu valioso apoio para a organização desta reunião.

8.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar a mencionada reunião.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
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